
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.637 - PR (2016/0332561-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ISAURA DE CAMARGO RIBEIRO 
ADVOGADO : FRANCISCO BRAZ NETO  - PR020600 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.  OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que "o objeto da sentença de execução é exatamente a questão do percentual a 
ser utilizado no cálculo. Assim não há dúvida que a discussão da matéria foi 
integralmente devolvida a este Tribunal por ocasião do recurso da parte autora, 
não cabendo a conclusão de que houve preclusão em relação ao percentual a ser 
pago ao benefício da parte autora. Quanto à alegada violação à coisa julgada,  
também a afastou, porquanto 'não há como considerar este entendimento 
equivocado sobre a coisa julgada, dado em um despacho no juízo de execução, 
como também abrigado sob o manto da coisa julgada. Seria um absurdo lógico'". 
A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo 
teor da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ISAURA DE CAMARGO RIBEIRO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO. 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO PREVISTA NA FORMA 
DOS ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI N.º 8.186/91. 
RECONHECIMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
COMPLEMENTAÇÃO NO PERCENTUAL DE 100% DO BENEFÍCIO DO 
INSTITUIDOR DA PENSÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. EXPURGO.

1 A Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação de 
aposentadoria aos ferroviários aposentados, garantindo a igualdade da 
remuneração entre ativos, inativos e pensionistas.

2. Garantia assegurada em relação aos proventos dos ferroviários 
aposentados, bem como às pensões devidas aos seus dependentes com 
repercussão exclusiva na complementação do benefício a cargo da União, 
responsável pela dotação necessária a ser colocada à disposição do INSS, 
incumbido do respectivo pagamento.

3. À autora deve ser reconhecido o direito à percepção da 
complementação da pensão com base em 100% do valor que receberia o seu 
falecido marido se vivo fosse, nos termos da Lei 8.186/1991. Porém, no cálculo da 
valor a ser executado devem ser expurgados os seguintes excessos de execução 
apontados pela União: índice de atualização indevido, cálculo do 13º salário de 
1995 no valor cheio, cálculo dos dias prescritos do mês de julho de 1995, a não 
dedução dos pagamentos administrativos e o cálculo dos honorários advocatícios 
considerando parcelas indevidas.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos  arts. 535 do CPC/1973, atual 1.022 do CPC/2015. No mérito, sustenta que 

ocorreu violação dos arts. 467, 468, 471, caput, e 473 do CPC/1973, atuais arts. 502, 503, 

505, caput, e 507 do CPC/2015.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 
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recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2017.           

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Para uma melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos do 

decisum recorrido, que afastou a configuração de preclusão e a ofensa à coisa julgada (fl. 532, 

grifei):

Como se depreende dos termos do voto acima transcrito, não 
estão configuradas omissões, contradições ou obscuridades sanáveis pela via dos 
embargos de declaração. O objeto da sentença de execução é exatamente a 
questão do percentual a ser utilizado no cálculo. Assim não há dúvida que 
a discussão da matéria foi integralmente devolvida a este Tribunal por 
ocasião do recurso da parte autora, não cabendo a conclusão de que 
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houve preclusão em relação ao percentual a ser pago ao benefício da 
parte autora.

Da mesma forma não faz sentido a ilação da embargante de 
que haveria, por parte do acórdão desse Tribunal, violação da coisa 
julgada. O acórdão embargado, na verdade, apenas corrigiu um despacho 
do juízo de execução que considerou equivocado, isto é, reformou um 
entendimento equivocado sobre uma ação já transitada em julgado. Não 
há como considerar este entendimento equivocado sobre a coisa julgada, 
dado em um despacho no juízo de execução, como também abrigado sob o 
manto da coisa julgada.

Seria um absurdo lógico.

Infirmar o estabelecido no decisum encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Cito 

precedentes:

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. LITÍGIO COM O INSS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, 
II, DO CPC. COISA JULGADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. O TRF concluiu que houve coisa julgada na espécie. Infirmar o 
que foi estabelecido no decisum encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Precedentes: AgRg no AREsp 218.738/DF, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27.3.2014 e AgRg no REsp 
907.318/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 5.5.2014.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1419145/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. PLANILHA 
DE CÁLCULOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE, 
DECORRENTES DO MESMO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Instância a quo, soberana na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que não houve, em execução de sentença, ofensa à 
coisa julgada. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se a planilha 
de cálculos, apresentada em sede de execução de sentença, encontra-se 
escorreita, exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, 
na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "a alegação de ofensa à 
coisa julgada foi examinada e afastada pelo Tribunal de origem; a consequência 
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da constatação de não violação da coisa julgada é que não houve ofensa aos arts. 
741, V, e 743 do Código de Processo Civil, pois foi verificada a ocorrência de 
excesso de execução. Ademais, é assente nesta Corte que o reexame de ofensa 
à coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.257.945/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/04/2012).

(...)
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 218738/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. AFERIÇÃO 
ACERCA DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A constatação acerca da existência ou não de coisa julgada, no 
caso, exige minuciosa análise de seus elementos configuradores - identidade de 
partes, da causa de pedir e do pedido -, esbarrando a pretensão recursal no óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 907.318/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 05/05/2014).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, não o provejo.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0332561-5 REsp 1.645.637 / PR

Números Origem:  200070000124281  4200070000124281  50106515720104047000  50181809320114047000  
PR-200070000124281  PR-50106515720104047000  PR-50181809320114047000  
TRF4-200070000124281

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ISAURA DE CAMARGO RIBEIRO 
ADVOGADO : FRANCISCO BRAZ NETO  - PR020600 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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